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APRESENTAÇÃO


			Plantas com raízes profundas, 


			mesmo quando sufocadas, 


			brotam com vitalidade.


			(Décio Auler)


			“Freire já era.” Não, Freire continua sendo. Quando um referencial é consistente, atual e necessário para o campo crítico e transformador, quando as mazelas problematizadas persistem, discursos desqualificadores não conseguem apagá-lo. Sua obra representa um referencial não aprisionável, não sufocável. Depois que “ganhou o mundo”, discursos desqualificadores não conseguem mais apagá-lo. Onde houver oprimidos, por mais que tentem sufocá-lo e silenciá-lo, rebrota, renasce em diferentes espaços-tempo, amplificando as vozes das vítimas, dos condenados da terra. Enquanto houver oprimidos, esse referencial continua atual e necessário. Fermento que faz crescer. 


			“Me reinventem.” Busco, com esta obra, aceitar um desafio constantemente lançado pelo próprio Freire. Estabeleço um diálogo, infelizmente sem a possibilidade de retornos dele, no qual procuro problematizar dimensões presentes, ou talvez melhor, ausentes na obra Extensão ou comunicação? (FREIRE, 1977). Com elementos de hoje, ausentes no espaço-tempo em que efetivou suas práxis, possivelmente concordasse com a incompletude que identifico naquela obra. Incompletude inerente a processos históricos. Incompletude, hoje, mais evidente considerando a densificação de elementos empíricos e teóricos ainda frágeis nos espaços-tempo em que atuou. 


			Incompletude teórica e inconclusão do ser humano, como processos históricos, caminham conjuntamente. Para Freire, a humanização, a vocação ontológica do ser humano de ser mais consiste em processo histórico, portanto inconcluso. A consciência dessa inconclusão move a busca do ser mais individual e coletivo. Essa inconclusão, dialogando com a incompletude da teorização freireana, constitui a tese central deste livro. Inconclusão e incompletude, associadas à humanização, demandam lutas políticas. Lutas iluminadas, sinalizadas por determinados valores. Valores não como algo externo aos corpos teóricos, mas subsumidos neles, conferindo-lhes determinadas marcas espaçotemporais. 


			Inconclusão do ser humano e incompletude teórica como devir histórico. A busca do ser mais individual e coletivo, sua humanização, demanda processos crítico-transformadores. Transformação não significando qualquer devir, mas um devir que, sinalizado por determinados valores, aponta para o ser mais humano. Nesse sentido, a práxis freireana dialoga com os pressupostos ético-críticos fundamentados por Dussel (2000, p. 573). A defesa da ética da libertação aprofunda a dimensão axiológica, enfatizando o compromisso ético com “a produção, reprodução e desenvolvimento da vida humana”, ou seja, com o ser mais humano freireano.


			Argumento, ao longo deste livro, que a produção, a reprodução e o desenvolvimento da vida humana, o ser mais, podem ter ficado fragilizados em práxis que resultaram, por exemplo, na obra Extensão ou comunicação?, considerando compreensão, presente naquele contexto, excessivamente generosa no que concerne à ciência-tecnologia capitalista, às suas forças produtivas. A referida incompletude teórica relaciona-se a um insuficiente aprofundamento sobre a presença da dimensão axiológica em todo o processo científico-tecnológico. Não estava suficientemente compreendido o papel dos valores no direcionamento dado ao desenvolvimento científico-tecnológico, assim como sua internalização, sua materialização, conferindo determinadas características ao produto científico-tecnológico. Compreensão aprofundada que levou Varsavsky (1976, p. 14) a afirmar: “Nem todo estilo científico será compatível com determinado estilo de sociedade”.


			Se a humanização constitui a verdadeira vocação do ser humano no mundo, o seu contrário, a desumanização, também constitui possibilidade histórica. Nesse sentido, não poderiam determinadas teorizações/práticas, como a Ciência-Tecnologia (CT)1 capitalista, cada vez mais empresarial, mercantilizada e privatizada, contribuir para a degradação socioambiental, para a desumanização? Por exemplo, a tecnociência demandada pelo agronegócio?


			Meu diálogo com Extensão ou comunicação? fundamenta-se em teorização resultante da aproximação de duas práxis, consideradas genuínas no contexto latino-americano, as quais surgiram a partir dos anos 1960. O pensamento educacional do próprio Paulo Freire e o denominado Pensamento Latino-Americano em Ciência-Tecnologia-Sociedade (PLACTS), atualizado pelo trabalho de Renato Dagnino. Práxis originais, enraizadas em elementos locais, compartilhando convicções muito próximas, assentadas em pressupostos comuns e complementares. 


			Se do encontro entre Freire e o PLACTS houve avanços no diálogo entre processos produtivos e educativos, foi em projeto sobre produção agroecológica de alimentos, com elementos oriundos dessa práxis, que a categoria freireana diálogo precisou ser alargada para diálogo de saberes, o qual é constituído de três campos em diálogo: a denominada cultura elaborada (SNYDERS, 1988), conhecimentos resultantes do enfrentamento de demandas ignoradas historicamente e a memória biocultural. Os dois últimos, por não serem funcionais à lógica do capital, somente entram em cena mediante movimentos contra-hegemônicos. A memória biocultural carrega a história da coevolução ocorrida entre o mundo natural e o mundo social. Contém a memória sobre como distintas populações, em distintas regiões, aprenderam a conviver com as adversidades naturais e a tirar proveito das características locais.


			Sinalizações promissoras resultantes da práxis em agroecologia, com interfaces com a educação do campo, constituem o inédito-viável do presente no livro. Duas novas categorias, ainda incipientes, em processo de amadurecimento, sintetizam a caminhada: coprodução e coaprendizagem. Sinalizam novos horizontes para processos produtivos e educativos. Nutrem-se do diálogo entre ambos. Diálogo entre agenda de pesquisa do oprimido e pedagogia do oprimido.


			O diálogo de saberes, a problematização freireana e os valores tornados prioritários consistem em elementos que dinamizam, que organizam a coprodução e a coaprendizagem. Essas categorias, expressando um inédito-viável no campo da produção de alimentos, a agroecologia, quando pautadas em valores como cooperação, solidariedade e autogestão, podem contribuir para a humanização, o ser mais, para a produção, a reprodução e o desenvolvimento da vida humana.


			O autor
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CAPÍTULO 1


			FREIRE NO ESPAÇO-TEMPO CHILENO


			Este livro quer somar-se ao conjunto de iniciativas que buscam aceitar o desafio lançado por Freire: “Me reinventem.” Reinvenção que, preservando a essência da obra do autor, está alicerçada em elementos não presentes naquele tempo histórico. O eixo da minha argumentação, buscando avanços, está em problematizar, em avançar para além do olhar excessivamente generoso de Freire em relação às forças produtivas capitalistas, em relação à tecnociência capitalista. Naquele tempo, o poder destrutivo das forças produtivas capitalistas, particularmente no campo da agricultura, ainda não havia manifestado,2 como hoje, seu poder degradante.


			Extensão ou comunicação?, obra publicada por Paulo Freire (1977), constitui, se não a principal, uma das principais referências, não somente na América Latina, que ilumina caminhos que buscam superar modelos tecnocráticos no âmbito da extensão universitária e, mais recentemente, no Brasil, em cursos de educação do campo. Obra publicada em 1969, resultante da práxis efetivada no contexto da reforma agrária no Chile, seu foco principal consiste na relação estabelecida entre o técnico (agrônomo) e os(as) campesinos(as)/agricultores(as). Problematiza a concepção extensionista clássica, a qual considera antidialógica, fundamentando uma nova concepção, dinamizada na comunicação, no diálogo. Nela comparece a figura do agrônomo educador. 


			Hoje, após 50 anos, entendo haver elementos não presentes ou não identificados/problematizados naquele espaço-tempo. Elementos que podem contribuir para complementar, para aprofundar o potencial ético-crítico presente nessa práxis. Argumento, ao longo do livro, que o potencial transformador pode ter ficado fragilizado, considerando que as forças produtivas capitalistas, a tecnociência capitalista não foi considerada espaço, conteúdo de problematização. O sistema produtivo foi concebido como “um dado”, não passível, sem a necessidade de sua problematização. Algo como, hoje, não problematizar a biotecnologia do agronegócio com seu exemplar significativo: os transgênicos.


			Na minha caminhada, sempre coletiva, a complementaridade entre Freire e o PLACTS (Pensamento Latino-Americano em Ciência-Tecnologia-Sociedade) havia permitido compreender o potencial mútuo na superação de incompletudes presentes em ambos. A produção de alimentos, segundo princípios agroecológicos, ausente no corpo de ambos, mas com sinalizações promissoras, potencializou o entendimento dessas fragilidades. Em Freire, o conteúdo dos processos produtivos não foi problematizado. Trabalhou em um espaço-tempo, o chileno, inserido num cenário mundial em que, com a denominada modernização da agricultura, com técnicas consideradas mais modernas, estava-se produzindo, nos países centrais, safras cada vez mais, abundantes. Nesse espírito de época, reforma agrária e modernização da agricultura, considerada a única possível, resolveriam o problema da fome. Problematizar essa modernização possivelmente seria considerado heresia. Num olhar retrospectivo, hoje, compreendo que essa modernização continha as sementes das quais brotou o capitalismo no campo, culminando com a agricultura industrial. 


			Foi no contexto da reforma agrária chilena, de práxis ali efetivadas e aprofundadas, que Freire legou-nos obras como Extensão ou comunicação? (1977) e Pedagogia do oprimido (1987). Com centralidade em ambas, a categoria diálogo constitui eixo que fundamenta a escrita deste livro. Busco, em diálogo com Extensão ou comunicação?, aceitar desafio constantemente lançado pelo próprio Freire: me reinventem. Não propriamente uma reinvenção, mas um agregar de dimensões não presentes, ou incipientes, no espaço-tempo chileno. Hoje, temos elementos para trabalhar o que denomino incompletude em sua obra. 


			Para melhor compreender essa incompletude, sem comprometer a essência de sua obra, entendo ser necessário situá-la no espaço-tempo chileno. Contexto (como em quase toda a América Latina) em que predominava e continua predominando alta concentração fundiária (latifúndios), em que 35% da população rural era analfabeta, com baixa produtividade, gerando fome tanto no meio rural quanto urbano. Boa parte da alimentação, no Chile, era importada. Uma estrutura latifundista traduzida em visão de mundo pelos próprios oprimidos (CHONCHOL, 2017). Também, segundo esse autor:


			Los comienzos de los años 60 fueron la época de oro de las reformas agrarias en el siglo XX. En efecto, para contrarrestar la influencia política de la revolución cubana, el gobierno del presidente Kennedy propuso a los diversos países latinoamericanos el pacto de la Alianza para el Progreso, firmado en 1961 (CHONCHOL, 2017, p. 190).


			Com análise semelhante, Hobsbawm (1995, p. 347) destaca que: “Provavelmente nunca houve tanta reforma agrária quanto na década após o fim da Segunda Guerra Mundial, pois era praticada ao longo de todo espectro político”. Contudo, em sua análise, na América Latina, houve poucas reformas agrárias de fato, até que a “Revolução Cubana de Fidel Castro (que a introduziu na ilha) pôs a questão na pauta política” (HOBSBAWM, 1995, p. 347). 


			Os objetivos das reformas agrárias, na América Latina, defendidos nos anos 1960, eram múltiplos: melhorar as condições de vida do campesinato, controlar tensões sociais, aumentar a produção agrícola e, também, evitar a repetição de novos processos revolucionários, como o ocorrido em Cuba. Os Estados Unidos, tendo como um dos objetivos, não declarado oficialmente, reafirmar sua hegemonia na América Latina, neutralizando a influência política da Revolução Cubana, propuseram, ao conjunto dos países latino-americanos, o pacto da Aliança para o Progresso. Mediante esse pacto, esses países se comprometeram a efetuar mudanças estruturais, como a reforma agrária, recebendo, como contrapartida, ajuda econômica norte-americana e de organismos internacionais. Como os governos da maioria desses países eram controlados por elites conservadoras, assinaram leis de reforma agrária que não resultaram em ações efetivas. O processo ocorrido no Chile foi diferente. A aprovação dessas leis, por governos conservadores, fez com que a reforma agrária deixasse de ser considerada uma “subversión comunista contra las ‘democracias’ en América Latina” (CHONCHOL, 2017, p. 190). 


			A busca de hegemonia, mediante a neutralização de influências do denominado socialismo realmente existente, não foi algo inédito na América Latina. Já havia precedentes. No pós-guerra (1946-1947), a situação dos aliados europeus era difícil e tensa. Para consolidá-la, fragilizando possíveis aproximações com a União Soviética, os Estados Unidos decidiram apoiar o fortalecimento da economia dos países da Europa ocidental. Nesse sentido, lançaram, em 1947, o Plano Marshall, um gigantesco projeto destinado à recuperação das economias desses países (HOBSBAWM, 1995).


			Assim, em termos de horizontes estratégicos e econômicos, a Aliança para o Progresso consistiu numa espécie de Plano Marshall para a América Latina. Interessante destacar que, nesse cenário, a expressão “Revolução Verde” foi criada como contraposição à denominada “revolução vermelha” iniciada na União Soviética e que estaria chegando ao continente americano via Cuba. Designado como um processo violento, nos documentos da Aliança para o Progresso, para contrapor, a retórica requeria que fosse um processo não violento, democrático e com a participação dos envolvidos. Deveria ser, nas palavras de Kennedy, uma “revolução pacífica”. A realização de reformas estruturais ocorreria em regimes democráticos. Porém, durante a década de 1960 (vigência da Aliança para o Progresso), com os Estados Unidos apoiando, em vários países foram implantados regimes autoritários e extremamente violentos.


			Anunciada oficialmente em 1961, a Aliança foi formalizada em reunião da Organização de Estados Americanos (OEA) em agosto do mesmo ano. Nela, como representante de Cuba, Che Guevara denunciou o projeto como uma manobra para isolar o processo revolucionário em marcha na ilha:


			Hoje, aqui, os Estados Unidos vêm com uma bolsa de ouro – afortunadamente maior – em uma mão, e a barreira para isolar Cuba na outra […]. Denunciamos a Aliança para o Progresso como um veículo destinado a separar o povo de Cuba dos outros povos da América Latina, a esterilizar o exemplo da Revolução Cubana e, depois, a domesticar os outros povos de acordo com as indicações do imperialismo (CECEÑA; ALABARCES, 2006, p. 64).


			Reforma agrária e a denominada modernização da agricultura: dois temas complementares, não exclusivos do contexto chileno, mas situados num cenário mais amplo. Inseridos na Aliança para o Progresso, sendo seu braço operacional a United States Agency for International Development ou Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID). Assinada em 1961 por 22 países da América Latina, exceto Cuba, a Aliança para o Progresso foi, oficialmente, um amplo programa de cooperação destinado a acelerar o desenvolvimento econômico e social da América Latina. Compunha o cenário mais amplo a Guerra Fria e a Revolução Cubana, não sendo negligenciáveis movimentos populares internos aos países em face das difíceis condições em que vivia parte significativa de suas populações. 


			No conjunto desses países, um dos focos potenciais de revolta era a fome, flagelo que atinge a América Latina há vários séculos. Se altruísta e/ou anestésica, para a redução da carência alimentar, a Aliança para o Progresso exigia reforma agrária e modernização da agricultura.3 Buscava-se o aumento da eficiência e da produtividade. Reforma e modernização deveriam envolver as organizações rurais no planejamento em processos decisórios, não deveriam ser violentas. É nesse cenário que um presidente conservador, Jorge Alessandri Rodríguez, que governou o Chile de 1958 a 1964, assume, ao menos formalmente, uma bandeira da esquerda e aprova, em 1962, a primeira lei de reforma agrária do país (PARDO, 2004).


			Hoje, na América Latina, em países como Brasil e Chile, parece paradoxal a busca, a defesa da reforma agrária emanada da lógica do capital. Se, naquele contexto, “modernização” da agricultura e reforma agrária caminhavam juntas, hoje, imaginar, por exemplo, o agronegócio brasileiro (movido pela “modernização” constante) defendendo a reforma agrária seria um contrassenso. Se, naquele momento histórico, houve uma aproximação entre reforma agrária e modernização proposta pelo capital, havia interesses e preocupações maiores no horizonte. Contudo, no Chile, progressivamente, culminando com o governo Allende, uma efetiva reforma agrária foi levada a cabo.


			A associação entre reforma agrária e modernização da agricultura, o que, possivelmente, desde sua origem, significava a progressiva implementação da denominada Revolução Verde, está explícita no contexto da Aliança para o Progresso. Por exemplo, relatório da FAO (Food and Agriculture Organization ou Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura), após 50 anos, refletindo sobre a reforma agrária ocorrida, no Chile, manifesta:


			En la conferencia de las Naciones Unidas para la Aplicación de Ciencia y Tecnología para el beneficio de las áreas menos desarrolladas (UNSCAP en sus siglas en inglés) realizada en 1962 en Ginebra, se reconoció que la reforma agraria era, en sí misma, un resultado de cambios económicos y técnicos que reforzaban el impacto de nuevos desarrollos técnicos y económicos en la agricultura, los cuales mejoraban la posición económica de la población rural, creando una autoconciencia en los campesinos, estimulando así su interés en el desarrollo agrícola. Puntualizaron de igual manera, que tanto la reforma agraria como la propia revolución verde estaban vinculadas, y eran complementarias una con otra, sin embargo, remarcaban, la reforma agraria era un requisito previo para aplicar las medidas de la revolución verde (FAO EN CHILE, 2017b, p. 5, grifos meus).


			Em análise de Chonchol (2005), com o cenário da fome no Extremo Oriente, a FAO estabelece, em 1962, seu Programa Alimentar Mundial. A comunidade científica internacional é chamada e apoia esforços de produção de sementes de trigo e de arroz de alto rendimento e, por volta de 1965, começa, na Ásia, o desenvolvimento da Revolução Verde, que se estende mais tarde à América Latina. Entende que: “Embora os resultados dessa revolução tenham sido espetaculares em termos produtivos, suas consequências sociais foram muito menos favoráveis” (CHONCHOL, 2005, p. 34).


			Ou seja, inicialmente, quando Freire começa a trabalhar no Chile (1964), modernização nas técnicas ainda não estava significando os pacotes da Revolução Verde. Contudo, inquieta-me o fato de não ter problematizado essa modernização técnica vinda do capital. Era considerada neutra? A única possível? Ele chega, em 1964, como exilado. Não seria razoável imiscuir-se na política interna do país, nos acordos internacionais já assinados. Em Extensão ou comunicação?, não aprofunda discussões sobre os acordos. Em meio a acordos internos frágeis, como foi a lei da reforma agrária aprovada em 1962, com severas restrições de setores do campo da esquerda (PARDO, 2004), engaja-se num coletivo que, aproveitando brechas (a reforma agrária e a modernização da agricultura como um processo participativo), busca, num campo até então dominado pela racionalidade tecnocrática, trabalhar uma nova concepção de extensão alicerçada, dentre outras, nas categorias diálogo e problematização. 


			Essa práxis, com a participação direta de Freire de 1964 a 1969 (ano em que sai do Chile e vai trabalhar em Genebra), além de contribuir para nos legar clássicos como Extensão ou comunicação? (FREIRE, 1977) e Pedagogia do oprimido (FREIRE, 1987), contribuiu com movimentos internos, por exemplo, um significativo incremento na formação de sindicatos, aspecto associado à conscientização, a uma intensa mobilização do meio rural, elementos que contribuíram para a eleição do presidente Allende em 1970. Presidente que avança em pautas defendidas pela esquerda até um golpe de Estado.4 Pautas um tanto tênues no governo do democrata cristão Eduardo Frei Montalva, eleito em 1964 e responsável pela implementação da lei da reforma agrária, aprovada no governo anterior. O processo da reforma agrária, que inicia sob uma moldura bastante conservadora (lei assinada em 1962), é implementado por Moltalva5 a partir de 1964, e aprofundado e intensificado por Allende6 a partir de 1970.


			Entendo que, para tentar compreender as possibilidades efetivadas por Freire, é necessário considerar esse cenário espaço-temporal chileno brevemente caracterizado. Quando chega como exilado àquele país, a reforma agrária, o denominado processo de modernização, já estava em curso, no contexto dos acordos assinados no âmbito da referida Aliança, da lei da reforma agrária aprovada internamente.


			Coerentemente com seus pressupostos, as práxis freireanas não estavam assentadas num olhar ingênuo sobre a Aliança para o Progresso. Vou reproduzir algumas manifestações suas, relativamente ao fato de essa Aliança, em espaço-tempo anterior ao Chile, ter financiado o conhecido projeto de alfabetização de adultos em Angicos, no Rio Grande do Norte. Freire relembra quando foi convidado para o projeto: “‘Que podemos fazer’, disse Fernandes, ‘para que o Senhor nos ajude, no Rio Grande do Norte, a enfrentar o analfabetismo? Dispomos de verbas da Aliança para o Progresso destinadas à educação’” (FREIRE, 2003, p. 182). Continua Freire: 


			Me lembro ainda de que Fernandes, com humor, me colocou a questão da Aliança para o Progresso [que no Nordeste brasileiro se chamava Aliança pára o Progresso] e de se minhas relações com ela não me prejudicariam politicamente (FREIRE, 2003, p. 182).


			Freire relata que aceitou o convite com algumas condições. Por exemplo, “Convênio entre o governo do Estado e a universidade do Recife” (FREIRE, 2003, p. 182). Ainda:


			Em primeiro lugar, respondi, minhas relações se darão com o governo do Rio Grande do Norte de sua secretaria; em segundo lugar, o que me importa é a autonomia que a liderança universitária e eu tenhamos para decidir, o que me importa é a seriedade do senhor e o respeito às exigências que faço. De onde vem o dinheiro não me importa se puder trabalhar com independência em favor do sonho político a que me entrego e sirvo. Estou certo de que, se a Aliança para o Progresso pretende realmente cooptar-nos, desistirá em pouco tempo pela impossibilidade de fazê-lo (FREIRE, 2003, p. 183).


			Freire conclui a análise sobre o financiamento da Aliança para o Progresso: “Nunca fizera afirmação tão bem e objetivamente comprovada depois, pelos fatos, quanto a que fiz para aceitar minha presença em Angicos” (FREIRE, 2003, p. 183). Refere-se ao fato de que, em 1970, estando em Cambridge, comprou livro que relatava o motivo da suspensão do Programa de Alfabetização. Constava que, em janeiro de 1964, a insatisfação com a proposta pedagógica e a “inquietação em torno do conteúdo político do programa levaram a Aliança a cortar seu suporte financeiro do Programa (exatamente três meses antes do golpe contra Goulart)” (FREIRE, 2003, p. 183).


			Retorno ao espaço-tempo chileno. Nesse cenário, interesses e motivações de várias naturezas estavam presentes. Desde aqueles mais altruístas e nobres até os efetivamente interessados em levar o capitalismo ao campo, por exemplo, dando vasão às sobras de guerra,7 aos novos produtos criados a partir dela. De genuínas preocupações na realização da reforma agrária e na redução da fome àquelas que viam ou que projetavam a reforma agrária para frear possíveis revoltas do campo.


			Nesse espaço-tempo, se havia dissensos sobre o modelo de reforma agrária, não os identifiquei, na literatura a que tive acesso, no que diz respeito à modernização da agricultura. Salvo fontes inacessíveis, havia um amplo consenso (incluindo o campo da esquerda) de que, para aumentar a eficiência e a produtividade da agricultura, as técnicas mais modernas eram imprescindíveis, traduzidas, no processo, nos pacotes da Revolução Verde. Ou seja, num cenário de carência alimentar, com a promessa de que a tecnologia de ponta, já disponível, associada à reforma agrária, enfrentaria esse flagelo, entendo que se configurou um contexto favorável e refratário a qualquer problematização da progressiva implementação da Revolução Verde.8


			Hobsbawm (1995, p. 253) reforça essa compreensão. Destaca que, nesse momento histórico, os países do capitalismo central estavam vivendo o que denomina “anos dourados”, “era de ouro”, “o estado de bem-estar social”, “os trinta anos gloriosos”. Período que corresponde a aproximadamente de 1950 a 1973. Anos gloriosos praticamente restritos a esses países. Exceto considerando que: “A taxa de crescimento da URSS na década de 1950 foi mais veloz que a de qualquer país ocidental” (HOBSBAWM, 1995, p. 255).


			Esse autor destaca que, nesse período, a produção agrícola mundial disparou, havendo um incremento significativo na produção de alimentos também nos países pobres. No passado, o aumento da produção, em geral, ocorria mediante o cultivo de novas terras. Agora, elevando sua produtividade. “A produção de grãos por hectare quase duplicou entre 1950-2 e 1980-2 − e mais que duplicaram na América do Norte, Europa Ocidental e Leste Asiático” (HOBSBAWM, 1995, p. 257). Mas Hobsbawm ressalva (1995, p. 257):


			Mal se notava ainda um subproduto dessa extraordinária explosão, embora em retrospecto ele já parecesse ameaçador: a poluição e a deterioração ecológica. Durante a era de ouro, isso chamou pouca atenção, a não ser de entusiastas da vida silvestre e outros protetores de raridades humanas e naturais, porque a ideologia do progresso dominante tinha como certo que o crescente domínio da natureza pelo homem era a medida mesma do avanço da humanidade. 


			Entendo que, com esse espírito, estando a ideologia do progresso no auge, materializada e internalizada nos projetos da Aliança para o Progresso, seria considerada herege a problematização, ou seja, o questionamento de algo que prometia sanar, por exemplo, um dos principais problemas vividos por parte significativa da população latino-americana: a fome. Hobsbawm (1995, p. 263) sintetiza o espírito da época:


			Que mais, em termos materiais, podia a humanidade querer, a não ser estender os benefícios já desfrutados pelos povos favorecidos de alguns países aos infelizes habitantes de outras partes do mundo, reconhecidamente ainda a maioria da humanidade que não havia entrado no “desenvolvimento” e na “modernização”? 


			Hobsbawm (1995) destaca que, nessa explosão, por exemplo, na produção de alimentos, poucos percebiam o que poderia vir a significar em termos de poluição e deterioração ecológica. Chonchol (2005) assinala que o aumento da produção agrícola não veio acompanhado de consequências sociais tão positivas. Também Freire apresenta manifestações que, possivelmente, ainda de forma tênue, revelam que estava constatando possíveis problemas inerentes ao conteúdo dessa modernização técnica. Se por convicção ou pragmatismo não aprofundou tais intuições, não é o mais importante. Entendo como relevante, para além do conjunto de sua práxis, ter lançado algumas sementes na forma de falas não aprofundadas, que estão sendo cultivadas, por exemplo, no âmbito da agroecologia. Nesse sentido, emblemática é a fala:


			Equívoco, que se repete, por exemplo, quando se tenta a capacitação dos camponeses com uma visão ingênua do problema da técnica. Isto é, quando não se percebe que a técnica não aparece por casualidade; que a técnica bem acabada ou “elaborada”, tanto quanto a ciência de que é uma aplicação prática, se encontra, como já afirmamos, condicionada histórico-socialmente. Não há técnica neutra, assexuada (FREIRE, 1977, p. 34).


			Nessa manifestação se, de um lado, transparece compreensão, hoje superada, a qual considerava a técnica, a tecnologia, como ciência aplicada, de outro levanta algo que naquele contexto pode ser julgado como um tanto inédito. Atualmente, com práxis de várias naturezas, com o avanço da reflexão epistemológica e sociológica, tem-se uma compreensão ampliada sobre a não neutralidade da tecnociência. Ou seja, alcançou-se uma compreensão maior de que a tecnociência está histórico-socialmente condicionada. E estar histórico-socialmente condicionado implica que valores demandantes de determinada tecnociência são internalizados, materializados no produto científico-tecnológico (SANTOS; AULER, 2019). 


			Nas palavras de Freire (1997, p. 34): “Não há técnica neutra, assexuada”, e se encontra “condicionada histórico-socialmente”. A ciência/técnica/tecnologia que compõe a referida modernização também apresenta essas características. Por que não aprofunda e materializa essa compreensão em sua práxis no processo de implantação da reforma agrária no Chile, no contexto da denominada modernização da agricultura em curso naquele país? Por que a secundariza? Por que Freire foi tão generoso com essa modernização da agricultura, com as técnicas mais modernas? Por outro lado, estaria essa sua fala sinalizando a percepção de possíveis problemas, como destacaram Hobsbawm e Chonchol, com o conteúdo dessa modernização? Percepção não passível de materialização naquele espaço-tempo?


			Há outras manifestações, feitas por Freire, em distintos espaços-tempo, as quais corroboram a percepção de que, mesmo não trabalhadas, sinalizam para o aprofundamento da compreensão de que a ciência, a técnica, hoje a tecnociência, é condicionada em termos histórico-sociais. Esse não aprofundamento parece ter dificultado, para Freire, o entendimento de que valores e interesses, direcionadores do desenvolvimento científico-tecnológico, são materializados, traduzidos em características do produto científico-tecnológico.


			Contudo, há elementos para afirmar que Freire estava aproximando-se dessa compreensão já naqueles espaços-tempo. Algo ainda inédito. Em Extensão ou comunicação?, encontra-se a afirmação anterior. Ou seja, a técnica, a ciência condicionada em termos histórico-sociais. Na obra Pedagogia da esperança, Freire resgata texto escrito em 1975, no qual afirmava: 


			Assim como o ciclo gnosiológico não termina na etapa da aquisição do conhecimento existente, pois que se prolonga até a fase da criação do novo conhecimento, a conscientização não pode parar na etapa do desvelamento da realidade. A sua autenticidade se dá quando a prática do desvelamento da realidade constitui uma unidade dinâmica e dialética com a prática da transformação da realidade (FREIRE, 2009, p. 103).


			O que significa “criação do novo conhecimento”? Estava se referindo às “técnicas modernas” introduzidas no Chile? Nesse caso, a transformação da realidade, para além da moldura do capital, não ficou fragilizada, considerando os valores e os interesses demandantes e materializados nessas técnicas? Também na obra citada, Pedagogia da esperança, há manifestação que parece estar sinalizando algo mais: “Nunca, talvez, a frase quase feita – exercer o controle sobre a tecnologia e pô-la a serviço dos seres humanos – teve tanta urgência de virar fato quanto hoje, em defesa da liberdade mesma, sem a qual o sonho da democracia se esvai” (FREIRE, 2009, p. 133). Está falando no controle do uso da tecnologia ou também no direcionamento dado ao seu desenvolvimento? Não fica claro no texto. 


			Com análise próxima do que vem, atualmente, sendo denominado memória biocultural, Freire (2009, p. 135, grifos do autor), referente aos conhecimentos construídos em áreas camponesas, expressa:


			Este vem sendo, hoje, entre nós, no Brasil, um fazer caro à etnociência. Saber como os grupos populares rurais, indígenas ou não, sabem. Como vêm organizando o seu saber, ou sua ciência agronômica, por exemplo, ou a sua medicina, para o que desenvolveram uma taxionomia amplamente sistematizada das plantas, das ervas, dos matos, dos cheiros, das raízes. [...] Recentemente pesquisas realizadas em universidades brasileiras vêm constatando a exatidão de achados do saber popular. 


			Também, na obra Por uma pedagogia da pergunta (FREIRE; FAUNDEZ, 1985), em diálogo com Antônio Faundez, comparece o que, atualmente, denomina-se de diálogo de saberes. Ou, em outros termos, do resgate da memória biocultural. Faundez analisa projeto proposto por determinadas organizações para a Guiné Equatorial. No projeto, buscava-se um aumento da produção pesqueira para, mediante um incremento em termos proteicos, diminuir a subnutrição da população. Houve auxílio na mecanização, sendo que a conservação dar-se-ia mediante a refrigeração do pescado. Porém, como obter energia num país sem eletricidade e com dificuldades para comprar petróleo? Continua Faundez:


			Sem dúvida, torna-se possível na medida em que nos propomos a valorizar ou a revalorizar as técnicas populares, a buscar as técnicas de conservação tradicionalmente usadas pelo povo. E essas técnicas empregam a energia encontrada na natureza. E esta provém ou do fogo (num país cheio de florestas, de bosques, a lenha está ao alcance da mão) ou do calor do sol (em um país tropical, o sol brilha o ano todo). De modo que a conservação dos produtos é um problema resolvido pela técnica tradicional. (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 54). 


			Freire complementa, fazendo uma enfática defesa do que, atualmente, denomina-se de memória biocultural:


			A instituição referida nada perguntou à população. Trouxe a resposta da tecnologia na refrigeração, no refrigerador. Se tivesse perguntado, descobriria como aquela população, ao longo do tempo, na luta pela preservação de si mesma, havia encontrado respostas a algumas de suas perguntas fundamentais. É incrível isso! (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 54, grifo meu).


			O saber popular, a memória biocultural, também precisa ser analisado e problematizado como argumento ao longo do livro. Freire dá-nos um exemplo:


			Na Bolívia, conversando com os aymaras sobre a necessidade de aumentar o teor proteico de sua alimentação para resolver o problema da desnutrição, ouvi deles certas crenças que, se não as conhecêssemos, nos teriam impedido estabelecer as respostas adequadas, Contava-me uma mãe aymara uma crença comum entre as mulheres desse povo, segundo a qual dar leite e ovo ao filho significa correr o risco de que a criança demore a começar a falar ou até mesmo venha a ficar muda. Ou seja, o ato de dar ao filho leite ou ovos implica um perigo iminente para a criança. A mãe, então, não lhe dá nem uma nem outra coisa. (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 55).


			Em outra obra, Cartas a Cristina (FREIRE, 2003), comparece fala que se aproxima bastante de compreensão alcançada na caminhada em que estou envolvido. Ao analisar a formação do ser humano, seu processo de humanização, manifesta:


			A formação, por outro lado, não pode reduzir-se a si mesma, num processo comprometido com um futuro democrático. Em primeiro lugar, tecnologia e ciência não podem escapar às implicações políticas e ideológicas com que são produzidas e, em segundo, com que são postas em prática. [...] A formação técnico-científica envolve, de um lado, a capacitação técnica, de outro a apreensão da razão de ser da própria técnica (FREIRE, 2003, p. 152, grifo do autor).


			Em obras mais recentes, Freire faz perguntas, problematizações ausentes em Extensão ou comunicação? Por exemplo:


			O caminho é a informação formadora, é o conhecimento crítico que implica tanto o domínio da técnica quanto a reflexão política em torno de/a favor de quem, de que, contra quem, contra que se acham estes ou aqueles procedimentos técnicos (FREIRE, 2003, p. 136-137).


			Há outra afirmação que indica que Freire vai além daquilo que tenho denominado dar um “bom uso” para a tecnociência. Bom uso, muitas vezes, significando uma socialização maior dos produtos científico-tecnológicos. Ao criticar o discurso neoliberal, destaca:


			O que temos de fazer agora, de acordo com esta ideologia astuta, é juntar todos os esforços em favor da produção sem nenhuma preocupação com a discussão em torno da produção de quê, em favor de quem, contra quem, com vistas a quê (FREIRE, 2003, p. 119, grifos meus).


			Ao longo do livro, trabalho a agroecologia e a biotecnologia do agronegócio como dois modelos distintos de produzir alimentos pautados em lógicas diferentes, em valores diferenciados. Nesse sentido, essa fala de Freire é exemplar. Não se trata da contraposição entre um modelo considerado atrasado (agroecologia) e outro moderno. Mas, acima de tudo, da “discussão em torno da produção de quê, em favor de quem, contra quem, com vistas a quê” (FREIRE, 2003, p. 119, grifos meus).


			Retorno ao espaço-tempo chileno. O processo histórico revelou que, efetivamente, não se tratava de uma técnica neutra, mas portadora de valores, de características, de interesses do capital. Com os elementos hoje presentes, fica cada vez mais difícil um olhar tão generoso sobre essa modernização técnica que culminou na Revolução Verde. A denominada modernização da agricultura em curso, no Chile, quando da práxis de Freire, passando pela Revolução Verde, assumiu centralidade a ponto de, atualmente, mediante um processo de artificialização, essa agricultura industrial passou a ser denominada convencional.9Como resultado, referindo-se à agricultura do Chile contemporâneo:


			La agricultura que se practica en Chile implica la simplificación de la biodiversidad y alcanza una forma extrema en los monocultivos. El resultado final es una producción artificial que requiere de una constante intervención humana. En la mayoría de los casos, esta intervención ocurre en la forma de insumos: plaguicidas y fertilizantes químicos, los cuáles, a pesar de aumentar los rendimientos en el corto plazo, derivan en costos ambientales y sociales de magnitudes imposibles de cuantificar (MUNDACA, 2015, p. 2).


			Características da agricultura convencional, segundo o engenheiro agrônomo Mundaca (2015, p. 2-3):


			1. Utilización intensiva de productos químicos, Fertilizantes y Plaguicidas, basados en energía fósil no renovable (petróleo y rocas fosfatadas por ejemplo); 2. Utilización de semillas híbridas y transgénicas; 3. Visión del suelo desde el aspecto puramente físico (soporte de las plantas) y químico (nutrientes), descartando la vida que hay en él; 4. Uso intensivo de insumos externos al predio; 5. Mecanización intensiva (potencia sobredimensionada y de gran peso); 6. Reducción de mano de obra; 7. Monocultivo, uso intensivo e irracional de los “recursos naturales”, suelo y agua, y pérdida y reducción de la biodiversidad.


			Como consequência,


			a. Mayor inestabilidad, pérdida de la biodiversidad; b. Pérdida del potencial productivo de los suelos (afectando propiedades físicas, químicas y biológicas); c. Emigración rural; d. Contaminación de alimentos (agrotóxicos), del ambiente (ríos, suelos, atmósfera) y de los trabajadores rurales; e. Absorción desequilibrada de nutrientes (alimentos desequilibrados nutricionalmente por fertilizar el suelo con pocos nutrientes); f. Aumento de los costos de producción; g. aumento de la resistencia de malezas e insectos por el uso indiscriminado de herbicidas e insecticidas; h. Disminución de la productividad del suelo por pérdida de materia orgánica y nutrientes debido a la erosión; i. Destrucción de la vida silvestre, insectos benéficos y polinizadores; j. Agotamiento de las cuencas hidrográficas, usurpación de aguas.


			A produção industrial de alimentos foi implantada, no Chile, por empresas transnacionais, organismos internacionais, faculdades, cooperativas agrárias..., dizendo que as sementes híbridas, o uso intensivo de maquinaria agrícola, a aplicação de inseticidas, herbicidas, fungicidas e outros “biocidas”, de fertilizantes químicos constituíam a única receita para acabar com a fome e a pobreza atual e futura. O argumento de acabar com a fome é louvável, em princípio, mas a fome não é resultado apenas de técnicas10 de cultivo novas ou tradicionais, mas também de processos sociais, econômicos e políticos. Nesse sentido, em busca de produtividade e eficiência, em curto prazo, desconsiderando a sustentabilidade ecológica nas últimas décadas, tais práticas deixaram, mundialmente, um saldo de contaminação e envenenamento, sendo que o suposto remédio (Revolução Verde) se mostrou pior que a enfermidade (MUNDACA, 2015).


			Essa caracterização não é exclusiva do Chile. A denominada agricultura convencional literalmente tomou conta. A Revolução Verde consistiu num processo planetário.11 Hoje, segundo Mundaca (2015), produzimos mais alimentos, porém, mais pessoas estão passando fome12 e estamos mais envenenados.13 Entendo que a carência alimentar possa ser analisada a partir das dimensões quantitativa e qualitativa. Se, antes da agricultura industrial, havia carência no campo quantitativo, hoje, temos as duas, tanto a carência quantitativa quanto a qualitativa (água e alimentos contaminados e ecossistemas degradados).


			A carência quantitativa não se dá porque a produção de alimentos seja insuficiente. A quantidade produzida é suficiente para “alimentar o mundo”. O problema está no âmbito da socialização, do acesso a eles. Nas relações sociais vigentes, o acesso passa pela lógica de mercado, insensível à fome daqueles que não podem comprá-los. 


			Entendo que, no campo alimentar, nos últimos séculos, sob a vigência do capitalismo, passamos por três momentos ou posicionamentos distintos. Momentos não necessariamente lineares em termos temporais. No primeiro, há uma efetiva carência quantitativa. A fome estava relacionada, também, à falta de alimentos. A promessa assumida por amplos espectros políticos era de que a Revolução Verde resolveria o problema, concebido como solucionável tecnicamente (técnicas mais modernas). A dimensão política entra de maneira pontual, por exemplo, quando, no âmbito da Aliança para o Progresso, defende-se a reforma agrária. O aumento significativo da produtividade, alcançado com a Revolução Verde, assim como a persistência da fome, amplia o debate.


			No segundo momento, campos políticos distintos passam a defender diferentes posições sobre o problema da carência alimentar. Os defensores do modelo econômico vigente continuam com a defesa anterior: a solução está no campo técnico, defendendo mais inovação. A nova promessa para acabar com a fome está, por exemplo, nos organismos geneticamente modificados. Seu slogan passa a ser: “fome zero somente com 100% transgênico”. O outro campo político passa a denunciar que o problema da fome é também político, não apenas técnico. Denuncia que não está na insuficiência de alimentos, mas na distribuição, no acesso. Até aqui, independentemente do campo político, a questão da fome, predominante, foi analisada sob o ponto de vista quantitativo: “Encher a barriga”. 


			O terceiro momento/posicionamento começa a perguntar: com o que estão enchendo nossa barriga? Quais as consequências socioambientais desse modelo de produção de alimentos, de alimentação? Aqui o foco passa a ser, além do quantitativo, o qualitativo, uma preocupação com a qualidade dos alimentos ingeridos. Esse é o momento atual, que desafia práxis inéditas. Os defensores do status quo continuam restritos ao discurso quantitativo: precisamos produzir mais alimentos para acabar com a fome. Outros, entre os quais me incluo, argumentam que o problema é técnico e político. Dimensões inseparáveis. Técnico porque a tecnociência capitalista é insuficiente e, em muitos casos, incompatível com uma efetiva sustentabilidade socioambiental, com a busca de soberania alimentar. É técnico, pois o atual modelo alcança quantidade, mas não qualidade. É político porque para produzir alimentos de qualidade demandam-se decisões também políticas. Garantir o direito, a todos, do acesso a uma alimentação de qualidade não faz parte da lógica do sistema político vigente.


			Conforme já destaquei, entendo que Freire, ao refletir sobre o processo de reforma agrária e a denominada modernização da agricultura, o que resultou no livro Extensão ou comunicação?, apresenta algumas manifestações que, mesmo não aprofundadas, representam, além do conjunto de sua obra, sementes lançadas que estão sendo cultivadas, hoje, por exemplo, no âmbito da agroecologia. Nesse sentido, também manifestou: “Não se trata apenas de ensinar-lhes; há também que aprender deles. Dificilmente um agrônomo experimentado e receptivo não terá obtido algum proveito de sua convivência com os camponeses” (FREIRE, 1977, p. 51); “Numa concepção não mecanicista, o novo nasce do velho através da transformação criadora que se verifica entre a tecnologia avançada e as técnicas empíricas dos camponeses” (FREIRE, 1977, p. 57).


			Ao longo do livro defendo que o novo, o novo inédito-viável, significa pautar a produção de alimentos segundo os princípios defendidos pela agroecologia. Nesta, um dos princípios teórico-metodológicos consiste no diálogo de saberes. Aspecto implícito, de forma incipiente, nas duas falas anteriores. Contudo, algo mais complexo do que “o novo nascer do velho através da transformação criadora que se verifica entre a tecnologia avançada e as técnicas empíricas dos camponeses” (FREIRE, 1977, p. 57). Se, possivelmente, já o era com a tecnologia presente nos pacotes da Revolução Verde, hoje, com a biotecnologia do agronegócio,14 tal diálogo está ficando cada vez mais difícil. 


			Há dimensões incompatíveis entre os modelos sustentados em princípios distintos, em valores distintos. Contudo, conforme destaquei anteriormente (AULER, 2018), isso não significa ignorar, descartar, por exemplo, o conhecimento do campo da biotecnologia do agronegócio. Recorro à categoria freireana: é necessário problematizá-lo no sentido de, além de conhecê-lo, compreender os condicionantes sócio-históricos que demandaram sua produção, assim como consequências econômicas e socioambientais. 


			Compreendo que o contexto, as convicções e as dúvidas, dentre outros fatores, constituíram razões para o não aprofundamento, no contexto chileno, das sementes implícitas nas falas de Freire anteriormente destacadas. Suponho que, entre constrangimentos impostos pela Aliança para o Progresso, as convicções e as dúvidas, optou por aproveitar esse espaço-tempo histórico único e fazer o que fez. Legou-nos obras que se tornaram clássicas. Práxis que inspiraram movimentos de libertação mundo afora e sementes que não pôde cultivar. Desafio colocado para nós.


			Tentar entender sim, mas fazer juízos históricos retrospectivos requer prudência. De fato, Freire engajou-se no processo chileno. Assumiu a complementaridade entre reforma agrária e modernização do campo. Não ignoro a necessidade e a possibilidade de modernização da agricultura. Porém, tenho clareza de que há vários caminhos para isso, com resultados bastante distintos. Essa modernização, de inspiração capitalista, progressivamente significou sua efetiva instalação no campo. Naquele momento histórico, no contexto chileno, além de vários interesses subjacentes, o que estava disponível, também sustentado pela cosmovisão da lógica do tempo linear (o mais atual é o mais moderno, o melhor), era a modernização demandada pela lógica capitalista. O que estava ausente do horizonte, daquele momento histórico, era a possibilidade de modernizações distintas daquela apontada pela lógica do capital. Freire assumiu algo consensual na época: “A reforma agrária deve ser um processo de desenvolvimento do qual resulte necessariamente a modernização dos campos, com a modernização da agricultura” (FREIRE, 1977, p. 57).


			Em suas práxis, efetivadas em meio a conflitos nada desprezíveis (CHONCHOL 2005; 2017), Freire aproveitou brechas disponíveis nesses processos que deveriam ser mais democráticos/participativos, sinalizados pela Aliança para o Progresso, dimensões sendo aprofundadas à medida que avançava. Mesmo sem problematizar o conteúdo dessa modernização, busca processos educativos pautados pelo diálogo. Por exemplo, diálogo entre agricultor e agrônomo/técnico. Nesse sentido, o legado educacional freireano, dentre vários outros, deixou-nos duas categorias centrais: o diálogo e a problematização. Naquele contexto, como em toda a obra freireana, o foco estava em processos educativos menos bancários e mais dialógicos. Em sua obra, o diálogo entre processos educativos e produtivos não era a tônica. Talvez melhor, entre processos educativos e o conteúdo dos processos produtivos (modernização técnica).


			Diálogo e problematização constituem duas categorias freireanas centrais e complementares. Após 50 anos, entendo que temos elementos para fazê-las incidir sobre dimensões emergentes ou não captadas naquele espaço-tempo. Também, considerando o desafio freireano, “me reinventem”, reinvenção pode significar abarcar incompletudes potencializando a ação ético-crítica desse referencial. Nesse sentido, num olhar retrospectivo, compreendo que o diálogo e a problematização, naquele espaço-tempo, tiveram alcance limitado. Não foi problematizado o conteúdo da referida modernização. De um lado, permite uma compreensão crítica sobre o significado e das consequências dessa estrutura latifundista injusta, bem como do processo de libertação dela. De outro, fragiliza processos transformadores. Nesse sentido, há uma análise histórica que aponta um dos limites para a transformação mais ampla. Chonchol (2017, p. 203-204) analisa dificuldades enfrentadas pelo governo Allende, em 1972, que contribuíram significativamente para fomentar um clima adverso a ele:


			Mientras tanto, la producción bajaba en parte porque se trató de un invierno difícil y se pensó en una recuperación cuando llegara la primavera, pero lo que vino fue un paro de camioneros, afectando seriamente las siembras. El desajuste fue mayor; comenzó a aumentar la inflación y todo contribuyó a un mayor clima de conflicto y de desequilibrios. La huelga de los camioneros generó dificultades con el abastecimiento de semillas, de fertilizantes y de otros insumos, dificultando mucho la producción. 


			O processo de modernização, em curso há menos de dez anos, já revelou o poder do capital, com suas tecnologias não neutras, de bloquear movimentos mais amplos. Essa agricultura industrial, altamente dependente de insumos externos, entra em colapso quando seu fornecimento é interrompido. Colapso proposital quando, mediante a greve dos caminhoneiros, segundo Chonchol (1994), uma típica agremiação da classe média manobrada pela burguesia comercial e pela CIA interrompeu o fornecimento de sementes e equipamentos indispensáveis à produção, o que significou um golpe fatal na política agrária. Situação que muito contribuiu para o clima de instabilidade, resultando na deposição de Allende em 1973. Resumindo, exemplifica como esse processo de modernização, ao invés de autonomia, gera dependência. Por outro lado, ficam as indagações: haveria outro caminho naquele espaço-tempo? Seria possível, nesse curto período, gerar alternativas? Essas perguntas são irrespondíveis. Contudo, constituem exemplos históricos de como opções tecnológicas podem impedir a geração de autonomia. E de como essa não autonomia pode bloquear movimentos políticos mais amplos.


			Há outras dimensões analisáveis à luz desse exemplo. Taibo (2019) e Durán e Reyes (2018), em suas obras, destacam como centralidade um provável colapso do modelo industrial capitalista, em escala global, em decorrência da escassez de matéria e energia, particularmente dos combustíveis fósseis. Colapso também relacionado às mudanças climáticas. Nesse caso, não por boicotes, mas pela efetiva indisponibilidade. Destacam que o modelo de agricultura industrial possivelmente colapsará. Há outro exemplo, ao qual retorno ao longo do livro. Em Cuba, com o colapso da ex-União Soviética, o fornecimento de combustíveis fósseis foi praticamente interrompido. A agricultura industrial, até então vigente, parou. O caminho encontrado foi promissor: hoje, metade da população camponesa de todo o país tornou-se agroecológica (ROSSET, 2017).


			Retomando a categoria diálogo. Na qualidade de diálogo de saberes, tal como hoje defendido no âmbito da agroecologia, a exemplo da caminhada Revolução agroecológica: o movimento de camponês a camponês da Anap em Cuba (SOSA et al. 2012), é frágil, menos focalizado por Freire. Houve pouca, possivelmente nenhuma participação dos agricultores na concepção do conteúdo dessa modernização. Diálogo que pouco considerou a memória biocultural. Atualmente, entendo que o diálogo e a problematização, incidindo nessas incompletudes da obra freireana, robustecem seu potencial crítico e, com mais efetividade, transformador. Possibilidades sinalizadas por Freire, não aprofundadas, que denominei sementes a serem cultivadas. 


			No conjunto da obra Extensão ou comunicação? (FREIRE, 1977), ainda é marcante o uso do termo “substituição”. Nessa obra, a “extensão” é exaustivamente problematizada, o mesmo não ocorrendo com “substituição”. Substituição que pode ter como resultado erodir a memória biocultural. É recorrente o uso desse termo: “[...] a substituição de procedimentos mágicos por técnicas ‘elaboradas’” (p. 33); “a substituição do procedimento empírico dos camponeses por nossas técnicas ‘elaboradas’” (p. 33); “substituir seus comportamentos empíricos pelas técnicas apropriadas” (p. 45); “substituir os procedimentos empíricos dos camponeses pelas técnicas de seus agentes” (p. 51). Ao agir do agricultor, ao seu pensar, atribui procedimentos mágicos, procedimento empírico, pensamento mágico, “doxa”, comportamentos empíricos, formas empíricas, comportamento mágico. Ao técnico, atribui técnicas “elaboradas”, nossas técnicas “elaboradas”, “logos”, técnicas apropriadas, suas técnicas, ciência aplicada (que são as formas técnicas), forma crítica de atuar, nossas técnicas elaboradas.


			Contextualizando,


			PARECE-NOS ÓBVIO (mas ainda assim discutamo-lo), que ao estabelecer suas relações permanentes com os camponeses, o objetivo fundamental do extensionista, no trabalho de extensão, é tentar fazer com que aqueles substituam seus “conhecimentos”, associados a sua ação sobre a realidade, por outros. E estes são os conhecimentos do extensionista (FREIRE, 1977, p. 24, grifo meu).


			Como técnicos especializados nas relações homem-mundo (tomando este, infelizmente, em seu sentido exclusivo de natureza), das quais resulta a produção, desde muito tempo, os agrônomos perceberam a importância indiscutível de sua presença junto aos camponeses para lograr a substituição de suas formas de enfrentar a natureza (FREIRE, 1977, p. 25, grifo meu).


			Na medida em que os camponeses substituam formas empíricas de tratar a terra por outras (as da ciência aplicada, que são as formas técnicas) necessariamente esta mudança de qualidade no processo de enfrentamento com a realidade provocará a mudança, igualmente, de seus resultados, ainda que não em termos automáticos (FREIRE, 1977, p. 25, grifo meu).


			Como substituir os procedimentos destes homens frente à natureza, constituídos nos marcos mágicos de sua cultura? A resposta não pode estar na extensão mecanicista dos procedimentos técnicos dos agrônomos até eles. (FREIRE, 1977, p. 31, grifo meu).


			Identifico, nessa obra, algo geralmente pouco aprofundado: aquilo que Freire denomina equívoco gnosiológico. Esse equívoco é caracterizado pela antidialogicidade, marca da educação bancária. O equívoco está em transformar o conhecimento em algo estático. Em sua crítica, na extensão tradicional, o conhecimento estendido torna-se estático. Em suas palavras: “Tentaremos demonstrar neste capítulo que a teoria implícita na ação de estender, na extensão, é uma teoria antidialógica. Como tal, incompatível com uma autêntica educação” (FREIRE, 1977, p. 41).


			A antidialogicidade manifesta-se na ação de estender mecanicamente o conhecimento: “Na medida em que, no termo extensão, está implícita a ação de levar, de transferir, de entregar, de depositar algo em alguém, ressalta, nele, uma conotação indiscutivelmente mecanicista” (FREIRE, 1977, p. 26).


			Parece estar implícito, ou nem tanto, como nas manifestações seguintes, que o equívoco gnosiológico, a falta de diálogo, prejudica, dificulta a substituição dos procedimentos empíricos dos camponeses pelas técnicas elaboradas dos técnicos/agrônomos: 


			Se a dialogicidade coloca as dificuldades que analisamos, de ordem estrutural, a antidialogicidade se torna ainda mais difícil. A primeira pode superar as dificuldades assinaladas problematizando-as; a segunda, cuja natureza é em si antiproblematizadora, tem que vencer um obstáculo imenso: substituir os procedimentos empíricos dos camponeses pelas técnicas de seus agentes. E como esta substituição exige um ato crítico de decisão (que a antidialogicidade não produz), ela tem como resultado a mera superposição das técnicas elaboradas aos procedimentos empíricos dos camponeses (FREIRE, 1977, p. 51).


			Desta forma, a substituição do procedimento empírico dos camponeses por nossas técnicas “elaboradas” é um problema antropológico, epistemológico e também estrutural. Não pode, por isso mesmo, ser resolvido através do equívoco gnosiológico a que conduz o conceito de “extensão” (FREIRE, 1977, p. 33).


			Não será com o equívoco gnosiológico que se encontra contido no termo “extensão” que poderemos colaborar com os camponeses para que substituam seu comportamento mágico em termos preponderantes, por uma forma crítica de atuar (FREIRE, 1977, p. 32).


			Uma situação gnosiológica, cuja essência corresponde a ser dialógica e comunicativa, consiste em substituir mais eficazmente os procedimentos mágicos/empíricos dos camponeses pelas técnicas elaboradas. Assim, o eixo da obra Extensão ou comunicação? estaria em, a partir das práxis vivenciadas, sinalizar um caminho teórico-metodológico para processos educativos não bancários que, nesse caso, favorecem a substituição dos conhecimentos mais empíricos por conhecimentos/técnicas mais elaboradas? Substituição, no âmbito da agroecologia, não combina bem com diálogo de saberes.


			Em síntese, um aspecto central da obra com a qual estou dialogando consiste na problematização do que Freire denomina de pensamento “mágico”/empírico e sua substituição, mediante um processo dialógico, pelas técnicas modernas, mais elaboradas. Por exemplo: “Tal é o que se passa nas culturas mágicas ou preponderantemente mágicas, que nos interessam de perto, por constituírem ainda o estágio em que estão as grandes maiorias camponesas da América Latina” (FREIRE, 1977, p. 29).


			As noites estreladas e frias, em certa área do altiplano peruano, nos contou sacerdote que vive e trabalha lá, são o sinal de uma nevada que não tardará a chegar. Em face deste sinal, os camponeses, reunidos, correm até o ponto mais alto do povoado e, com gritos desesperados, imploram a Deus que não os castigue (FREIRE, 1977, p. 30). 


			Se, no Peru, o processo de substituição tivesse sido eficaz não teríamos, nesse país, até recentemente,15a preservação de uma grande variedade de espécies nativas/crioulas, sendo a maior área do país considerada livre de culturas geneticamente modificadas (transgênicos). “Em face deste sinal” (FREIRE, 1977, p. 30), significando que uma nevada não tardará a chegar, são “sinais”, conhecimentos que fazem parte da memória biocultural dos campesinos. As técnicas modernas, progressivamente traduzidas nos pacotes da Revolução Verde, ignoram-nos. Possuem soluções técnicas “eficientes”. Os desequilíbrios dos ecossistemas são resolvidos com mais insumos externos, desequilibrando-os ainda mais. O conhecimento de que noites estreladas e frias anunciam nevadas, no contexto dos pacotes, acaba desaparecendo. Conforme destaco em Auler (2018), referindo-me ao Brasil, conhecimentos tradicionais − a memória biocultural − estão desaparecendo com a morte das gerações mais antigas.


			Contemporaneamente, as práticas agrícolas fundamentadas em princípios da agroecologia apoiam-se, dialogam com conhecimentos locais, utilizando técnicas agrícolas locais melhoradas com práticas agroecológicas de outros campesinos. Como em nossa caminhada (na Universidade Federal de Santa Maria – UFSM), técnicas e conhecimentos são compartilhados em espaços de encontros mediante o diálogo, o intercâmbio de saberes. Diálogo, intercâmbio enriquecido, por exemplo, por agrônomos, veterinários e técnicos da EMATER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural), comprometidos com modelos de agricultura mais sustentáveis. 


			Freire tinha um grande respeito pela cultura, pelo saber local das comunidades. Naquele espaço-tempo, entendo que não tinha um real dimensionamento do que estava significando esse processo de substituição. Havia um consenso generalizado, incluindo o campo da esquerda, dos intelectuais, possivelmente também dos campesinos, de que o único caminho para reduzir a fome seriam essas técnicas mais modernas, aspecto, no caso chileno, vinculado a uma histórica bandeira da esquerda: a reforma agrária. 


			Minha síntese, sobre o espaço-tempo caracterizado, indica que a instalação do capitalismo no campo, não apenas no Chile, mas também um fenômeno planetário, com modificações socioambientais profundas e degradantes, não foi um mero acidente de percurso, um mau uso da tecnociência, das forças produtivas capitalistas. Os formuladores da Aliança para o Progresso, da Revolução Verde, mesmo com elementos mais altruístas presentes, não distribuiriam sementes das quais pudessem germinar modelos socioeconômicos distintos do capitalismo. Seus pacotes continham (hoje atualizados, por exemplo, com a clonagem e a transgenia) sementes em que estavam codificadas características das quais jamais brotaria um modelo de agricultura não funcional ao capital. 


			Entendo que o campo político engajado na construção de sociedades distintas do capitalismo perdeu muito tempo, ou melhor, necessitou de um longo tempo para amadurecer a compreensão sobre o papel dos valores materializados, dos interesses e das características internalizadas como correia transmissora da lógica do capital. Demoramos muito tempo acreditando na possibilidade, bem como lutando por ela, de que dos ovos (sementes) de aves de rapina pudessem nascer beija-flores.


			A concepção e a produção dos pacotes da Revolução Verde foram matizadas por valores e interesses de grupos dominantes. Esteve ausente, naquele espaço-tempo, como continua ausente hoje em muitos espaços sociais, o entendimento de que a reprodução do capital, das relações sociais injustas, hierárquicas entre opressores e oprimidos, ocorre, acima de tudo, na concepção do produto científico-tecnológico (produto da dinâmica tecnocientífica global), com sua posterior socialização. Sua socialização, sua apropriação mais igualitária, limite de reivindicação de muitos movimentos sociais, inclusive do campo da esquerda, é o desejado pelos opressores. Essa suposta apropriação mais igualitária garante uma circulação maior de valores e interesses internalizados no apropriado. Garante ou ajuda na manutenção do status quo. Uma forma sutil, disfarçada de generosidade (Aliança para o Progresso), para conseguir hegemonia no campo dos valores.


			Não estamos, mesmo quando imbuídos da busca de uma sociedade menos feia do que essa pautada pela lógica do capital, jogando o jogo proposto por ele? Defendemos, com base nessa busca, a socialização, a democratização, uma apropriação mais igualitária dos produtos do capital. Fazem-nos sonhar sonhos que jamais serão ou poderão ser realidade para a maioria da sociedade. Constitui um dos pilares do capital a propriedade privada dos meios de produção, aspecto diretamente vinculado à extração de mais-valia. Também, a lógica consumista capitalista, se extrapolada para o conjunto da população, resultaria em degradação ambiental com colapsos ambientais iminentes. Porém, embalados pela música da meritocracia, esses sonhos fazer circular valores perpetuadores do status quo.


			Meu argumento de que esteve frágil, naquele espaço-tempo chileno, a compreensão de que os valores e os interesses encontravam-se materializados, internalizados e omitidos nas técnicas modernas, está fundamentado em dois aspectos: 1) um aprofundamento na compreensão sobre a subsunção de valores e interesses, presentes na concepção e na execução, nas forças produtivas capitalistas, constitui algo mais recente, não trabalhado na literatura da época; 2) a constatação, numa retrospectiva histórica, da progressiva instalação, a partir daquele espaço-tempo (não apenas chileno), do modelo de agricultura industrial capitalista, a ponto de, hoje, ser denominado convencional. 


			No espaço-tempo chileno, entendo que Freire, movendo-se entre tensões e contradições, realiza práxis que resulta numa das principais obras que tem servido, e continua servindo, como referência mundial em termos de uma extensão que vá além do estender. Se a agricultura industrial, demandada pelo capitalismo, transformou-se num fenômeno praticamente planetário, não é porque Freire não problematizou seu conteúdo. Na antiga União Soviética, como em Cuba, onde não havia, por exemplo, os acordos da Aliança para o Progresso, esse modelo de agricultura foi assumido e implantado. Esse referencial (freireano), pela sua consistência, continua sendo substrato que ajuda a fundamentar a proposição de modelos mais sustentáveis de agricultura. 


			Por exemplo, a obra Revolução agroecológica: o movimento de camponês a camponês na ANAP em Cuba (SOSA et al., 2012), que avança no diálogo de saberes, expressa a transformação que ocorre no modelo de agricultura cubana com o fim da ex-União Soviética. Sua dependência e imitação do sistema soviético, nas décadas iniciais da revolução, fizeram com que assumisse a agricultura industrial. Com o fim do regime soviético, esse modelo de agricultura entrou em colapso. Não podia prosseguir com um modelo altamente dependente de insumos externos,16sustentado em combustíveis fósseis, até então vindos, majoritariamente, da União Soviética. A obra, seguindo os princípios da agroecologia,17 relata e reflete sobre o processo de transformação da agricultura cubana. Transformação que fez com que, em 15 anos, metade da população camponesa de todo o país se tornasse agroecológica, com maiores taxas de produtividade (ROSSET, 2017). Entendo que essa obra aprofunda algo apenas sinalizado em Freire: o diálogo de saberes.


			O interessante é que em ambos os livros, Extensão ou comunicação? e Revolução agroecológica: o movimento de camponês a camponês na ANAP em Cuba (SOSA et al., 2012), Cuba, indiretamente no primeiro e de forma direta no segundo, desempenha um papel central. No primeiro caso, as práxis que resultaram em Extensão ou comunicação? foram possíveis também porque, no âmbito da Aliança para o Progresso, os Estados Unidos, para evitar uma “cubanização” da América Latina, fomentaram e financiaram projetos de reforma agrária, de “modernização do campo”, espaço-tempo de onde resulta esse livro. Depois, novamente Cuba, agora, protagonista direta: Campesino a campesino resulta de uma mudança de modelo agrícola em Cuba, resultante do colapso soviético. Talvez uma mudança, uma revolução na qual o fator necessidade suplantou a convicção.


			Entendo que, naquele contexto chileno, não estava suficientemente compreendido no que implicava a apropriação das forças produtivas18 capitalistas em termos de reprodução das relações sociais de produção.19 Acreditou-se que as técnicas capitalistas (técnicas modernas) pudessem ter uso distinto daquele definido pelos interesses do capital. Essa “modernização”, vinculada a um processo de reforma agrária, permitiu uma práxis que atingiu determinados níveis de conscientização. Atingiram-se níveis de conscientização que permitiram um entendimento crítico das relações sociais de produção. Mas práxis insuficiente para uma efetiva transformação das forças produtivas. Constituiu práxis em que Freire fundamenta a categoria inédito-viável. Contudo, ele mesmo não conseguiu avançar na compreensão de que o inédito-viável, uma sociedade menos feia, não é alcançável, apenas com a apropriação, com o uso das forças produtivas capitalistas, ou seja, nesse caso, com as denominadas técnicas modernas. Freire não conseguiu captar, apesar de ajudar a fundamentar, o novo inédito-viável que estava no horizonte: uma agricultura pautada nos princípios da agroecologia.


			Neste livro, focalizo dimensão geralmente pouco abordada, pouco problematizada em Extensão ou comunicação?: o conteúdo das denominadas técnicas modernas. O foco tem estado numa nova concepção de extensão, um processo mediado pelo diálogo, não pela racionalidade técnica em que “quem sabe” leva conhecimentos/práticas para quem “não sabe”. Nessa obra, Freire fundamenta e pratica as categorias diálogo e problematização, as quais, hoje, são centrais quando se buscam encaminhamentos distintos dos convencionais para ações de extensão. Sementes que, para seu desenvolvimento pleno, necessitam ser amplificadas, fortificadas em suas incompletudes. Incompletude inerente ao processo histórico. Por exemplo, a problematização incidir, também, sobre o conteúdo dos processos produtivos (técnicas mais modernas). Diálogo ampliado para diálogo de saberes.


			Freire, com as práxis efetivadas, legou-nos uma pedagogia do oprimido. Além de não ser seu foco, o não aprofundamento sobre valores subsumidos na tecnociência capitalista fragilizou a constituição de uma agenda do oprimido. Agenda, ao longo deste livro, fundamentada no PLACTS. Freire, como em palestra na qual estive presente, em Lajeado, Rio Grande do Sul, pouco tempo antes de seu falecimento, destacava a necessária consciência da inconclusão, da incompletude para a humanização, para o ser mais individual e coletivo. Inconclusão, incompletude assumida e trabalhada por ele. Sua rigorosidade impede-o de ser dogmático, determinista.


			Scocuglia (1999) analisa a construção das ideias de Freire. Destaca, por exemplo, o aprofundamento na compreensão da educação como ato político. Cita autocrítica do próprio autor:
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